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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

MANDADO DE SEGURANÇA N. 0120326-78.2012.815.0000
ORIGEM: Competência Originária desta Corte de Justiça
RELATOR: Juiz  Tércio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
IMPETRANTES: Alysson Félix da Silva e outros
ADVOGADO: Paulo Antônio Maia e Silva
IMPETRADO: Governador do Estado da Paraíba
INTERESSADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Paulo Márcio Soares Madruga

MANDADO DE SEGURANÇA. CANDIDATOS APROVADOS
ORIGINALMENTE FORA DO NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS.
VACÂNCIAS OCORRIDAS NO PRAZO DE VALIDADE. DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. CONCESSÃO.

1. Segundo  o  STJ,  “a  desistência  ou  desclassificação  de
candidato  gera  para  os  seguintes  na  ordem de  classificação
direito subjetivo à nomeação.” (AgRg no AREsp 564329/SC. Rel.
Ministro  BENEDITO  GONÇALVES.  PRIMEIRA  TURMA.  Julgado
em 19/03/2015. DJe 30/03/2015).

2. No  caso  dos  autos,  os  impetrantes,  originalmente  não
classificados  dentro  do  número  de  vagas  ofertadas  pelo
certame,  por  meio  dos  Editais  nºs  52/2012/SEAD/SECAP,
54/2012/SEAD/SECAP  e  56/2012/SEAD/SECAP,  foram
convocados para o “preenchimento das vagas remanescentes”
(f.  179),  notadamente  dos  candidatos  que  “não  efetivaram
matrícula” (f. 183).
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3. Tendo  os  impetrantes  concluído,  com  êxito,  o  Curso  de
Formação, deveriam ter sido nomeados até o dia 02 de outubro
de  2012,  data  que  consubstancia  o  prazo  de  validade  do
certame. Como não o foram, resta caracterizada omissão ilegal
por parte da autoridade coatora, censurável pela estreita via do
mandado de segurança.

4. Ordem mandamental concedida.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA o Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, em Sessão
Plenária, à unanimidade, conceder a ordem mandamental.

ALYSSON FÉLIX DA SILVA e OUTROS impetraram mandado de
segurança contra ato omissivo, supostamente ilegal, do GOVERNADOR DO
ESTADO DA PARAÍBA.

Eles dizem que, mesmo após a conclusão - com êxito - do curso
de formação, e ultrapassado o prazo de validade do concurso para o
preenchimento do cargo de Agente Penitenciário, suas respectivas
nomeações não foram efetuadas, razão por que recorreram ao Judiciário,
como forma de instar o Poder Público a empossá-los.

A eminente relatora do feito, verificando o preenchimento dos
requisitos delineados no art. 7º, inciso III, da Lei n. 12.016/2009,
concedeu a liminar  (f.  298/304), para determinar que a autoridade
coatora, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, procedesse à nomeação
de todos os impetrantes.

Contra a referida decisão o Estado da Paraíba, por meio de sua
Procuradoria Jurídica, ofertou agravo interno, sustentando, em síntese,
os seguintes argumentos: (a) “nenhum dos impetrantes foi classificado
dentro do número de vagas estabelecido no edital do certame”  (f. 312);
(b) “o Estado da Paraíba apenas realizou a convocação dos impetrantes
para a terceira etapa do concurso com o fim de criar um cadastro de
reserva para que pudesse, no futuro, em razão do término do prazo de
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validade do concurso, dispor de um número razoável de candidatos
classificados que poderiam, eventualmente, ser nomeados com a possível
desistência de outros candidatos classificados em posições anteriores” (f.
315); (c) inexistência de direito líquido e certo à nomeação, na hipótese
de os candidatos estarem classificados fora do número das vagas
ofertadas pelo certame, o que ocorreria na espécie e (d) existência de
periculum in mora inverso.

Em contrarrazões (f. 363/367) os impetrantes, ora agravados,
defenderam, em resumo, o que foi posto na exordial.

Este  Plenário  negou  provimento ao  agravo  interno por
meio de acórdão (f. 377/389) assim ementado:

AGRAVO INTERNO. MANDADO DE SEGURANÇA. LIMINAR
CONCEDIDA ASSEGURANDO AOS IMPETRANTES A NOMEAÇÃO EM
CARGOS PÚBLICOS. CANDIDATOS APROVADOS ORIGINALMENTE
FORA DO NÚMERO DE VAGAS OFERTADAS. VACÂNCIAS OCORRIDAS
NO PRAZO DE VALIDADE. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO.
DESPROVIMENTO.

1. Não ofende a autoridade do acórdão proferido na ADC nº 4 a
decisão que, a título de antecipação de tutela, assegura a candidato
aprovado em concurso a nomeação e posse em cargo público. (Rcl
5983 AgR, Relator: Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em
03/12/2008, DJe-025 DIVULG 05-02-2009 PUBLIC 06-02-2009
EMENT VOL-02347-02 PP-00224 RTJ VOL-00208-02 PP-00481).

2. “A desistência dos candidatos convocados, ou mesmo a sua
desclassificação em razão do não preenchimento de determinados
requisitos, gera para os seguintes na ordem de classificação direito
subjetivo à nomeação, observada a quantidade das novas vagas
disponibilizadas.”  (RMS 32105/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON,
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/08/2010, DJe 30/08/2010).

3. Agravo interno desprovido.

Apesar de devidamente notificada (f. 308), a autoridade coatora
não apresentou as informações de estilo.

Parecer ministerial pela concessão da ordem mandamental (f.
530/533). 
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É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                                   Relator

Não  há  o  que  ser  acrescentado  ao  acórdão  que  negou
provimento ao agravo interno.

O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral,
firmou entendimento no sentido de que a aprovação do candidato, dentro
do número de vagas disponibilizadas no edital do concurso, confere-lhe
direito subjetivo à nomeação para o respectivo cargo, in verbis:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONCURSO
PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO
DOS CANDIDATOS APROVADOS. I. DIREITO À NOMEAÇÃO.
CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS
PREVISTAS NO EDITAL. Dentro do prazo de validade do concurso, a
Administração poderá escolher o momento no qual se realizará a
nomeação, mas não poderá dispor sobre a própria nomeação, a qual,
de acordo com o edital, passa a constituir um direito do concursando
aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder público. Uma
vez publicado o edital do concurso com número específico de
vagas, o ato da Administração que declara os candidatos
aprovados no certame cria um dever de nomeação para a
própria Administração e, portanto, um direito à nomeação
titularizado pelo candidato aprovado dentro desse número de
vagas. [...] V. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. (RE 598099, Relator: Min. GILMAR MENDES,
Tribunal Pleno, julgado em 10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL -
MÉRITO  DJe-189  DIVULG  30-09-2011  PUBLIC  03-10-2011
EMENT VOL-02599-03 PP-00314).

Idêntico raciocínio tem sido seguido pelo Superior Tribunal de
Justiça na hipótese da aprovação do candidato, ainda que fora do número
de vagas disponíveis no edital do concurso. Isso, quando a Administração
Pública manifesta, por ato inequívoco, a necessidade do preenchimento de
novas vagas, ocorrendo supervenientemente a vacância de algumas delas,
no prazo de validade do certame, em razão da exoneração, desistência
dos candidatos convocados, ou mesmo da sua desclassificação em razão
do não preenchimento de determinados requisitos, o que gera, para os
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seguintes, na ordem de classificação, direito subjetivo à nomeação.

Há vários precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça
sobre o tema. Destaco alguns adiante:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.  MAGISTÉRIO.  CONVOCAÇÃO
DOS  APROVADOS.  DESISTÊNCIA  DE  CANDIDATO  HABILITADO.
AUSÊNCIA DO PREENCHIMENTO DE VAGA OFERTADA NO EDITAL.
NOMEAÇÃO  DO  PRÓXIMO  CANDIDATO  NA  ORDEM
CLASSIFICATÓRIA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO CONFIGURADO. 1.
Dado  o  desinteresse  de  determinado  candidato  em  tomar
posse,  restando  em  aberto  vaga  prevista  no  edital  do
concurso público,  faz  nascer  para  o  próximo candidato na
ordem convocatória  o  direito  líquido  e  certo  à  nomeação,
uma vez  que  passa  a  se  considerar  dentro  do número  de
vagas  previstas  no  edital.  2.  Com o ato  de desistência  de
candidata  anteriormente  convocada  para  vaga  prevista  no
edital, nasceu para a ora recorrente o direito líquido e certo a
ser convocada para comprovação da habilitação para o cargo
e demais etapas seguintes, com vistas à nomeação e à posse
no concurso público em questão.  3.  Recurso ordinário provido
para determinar que a recorrente seja novamente convocada para
comprovação da habilitação, preenchimento da ficha de declaração
de  acúmulo  de  cargos  e  escolha  de  vagas  e,  no  caso  de
preenchimento  dos  requisitos  necessários,  seja  nomeada  para  o
cargo  ao  qual  logrou  aprovação.  (STJ.  RMS  23305/PR,  Rel.
Ministro  NEFI  CORDEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
09/06/2015, DJe 18/06/2015). 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA FORA DO
NÚMERO DE VAGAS QUE COM A DESISTÊNCIA DOS DE MELHOR
CLASSIFICAÇÃO  PASSOU  A  FIGURAR  ENTRE  OS  CLASSIFICADOS
DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO À NOMEAÇÃO E POSSE.
AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DA PARAÍBA DESPROVIDO 1. A
pendência  de  julgamento  no  STF  de  ação  em  que  se  discute  a
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos
que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em
eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto
nesta  Corte  Superior.  2.  O acórdão recorrido  encontra-se  em
harmonia com a orientação firmada nesta Corte Superior, de
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que  a  desistência  de  candidatos  melhor  classificados  gera
para os demais, na ordem de classificação, direito subjetivo à
nomeação,  atraindo a incidência  da Súmula  83/STJ.  2.  No
caso,  importa  salientar,  que  sequer  poderia  falar  em
surgimento  de  novas  vagas  no  decorrer  da  validade  do
certame, como sustentado pelo Estado da Paraíba, mas, tão
somente,  do  preenchimento  do  único  cargo  ofertado  no
concurso público, pois o primeiro colocado do certame optou
em  não  assumi-lo,  após  a  respectiva  nomeação,  fato  que
consolida o interesse e a necessidade da Administração em
contratar.  Nesse  contexto,  verifica-se  manifesto  o  direito
subjetivo da agravada à nomeação no cargo em que restou
aprovada. 4.  Agravo  Regimental  do  ESTADO  DA  PARAÍBA
desprovido.  (STJ.  AgRg  no  AREsp  615148/PB.  Ministro
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO. PRIMEIRA TURMA. Julgado em
26/05/2015. DJe 09/06/2015).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
APROVAÇÃO  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS.  DESISTÊNCIA  DE
CANDIDATOS  QUE  SE  ENCONTRAVAM  MELHOR  CLASSIFICADOS.
SURGIMENTO  DO DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  SÚMULA  83/STJ.  1.  O
Tribunal  a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta
Corte, no sentido de que a desistência ou desclassificação de
candidato gera para os seguintes na ordem de classificação
direito  subjetivo  à  nomeação.  Incidência  da  Súmula  83/STJ.
Precedentes:  MS  19218/DF,  Relator  Ministro  Mauro  Campbell
Marques, Relator p/ Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Seção, DJe 21/06/2013; AgRg no REsp 1417528/SE, Relator Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/04/2014; AgRg no RMS
30.776/RO,  Rel.  Ministra  Assusete  Magalhães,  Sexta  Turma,  DJe
11/10/2013.  2.  Agravo  regimental  não provido.  (AgRg no AREsp
564329/SC.  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES.  PRIMEIRA
TURMA. Julgado em 19/03/2015. DJe 30/03/2015). 

No caso dos autos, os impetrantes, originalmente não
classificados dentro do número de vagas ofertadas pelo certame, por meio
dos Editais nºs 52/2012/SEAD/SECAP, 54/2012/SEAD/SECAP, e
56/2012/SEAD/SECAP, foram convocados para o “preenchimento das
vagas remanescentes”  (f. 179), notadamente dos candidatos que “não
efetivaram matrícula” (f. 183).
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Além disso, o concurso de Agente Penitenciário, a que faz
referência a exordial, previa três fases, consoante se depreende dos itens
6.1 e 6.2 do Edital (f. 109): 1) Prova Objetiva; 2) Avaliação Psicológica; 3)
Curso de Formação. 

Com relação à terceira fase, a norma editalícia, no item 10.1 (f.
117), consignou que “serão convocados para o Curso de Formação
os candidatos aprovados e classificados até o limite das vagas
estabelecidas neste Edital”.

Extrai-se das f. 214/239 que os impetrantes foram
convocados para o Curso de Formação e nele obtiveram êxito.

Assim, incontestavelmente, exsurgem duas conclusões
hermenêuticas: 1) os impetrantes, já que foram convocados ao Curso de
Formação, estão dentro do número de vagas previstas no edital; 2) uma
vez aprovados na terceira fase do concurso, estão aptos a serem
empossados.

Falece, portanto, o argumento de que os impetrantes não estão
dentro do número de vagas disponibilizadas pelo edital do certame.
Primeiro, porque, como já exaustivamente comprovado, foram convocados
para o preenchimento das vacâncias remanescentes; segundo, porque só
seriam convocados para o Curso de Formação os candidatos que
estivessem dentro do limite das vagas ofertadas.

Saliente-se que o certame a que se refere a impetração foi
homologado em 02 de outubro de 2008. 

Por meio da Portaria n. 274/GS/SEAD, publicada no Diário
Oficial do dia 10 de setembro de 2010, o Secretário de Administração
prorrogou a validade do concurso público objeto deste litígio.

Profligando qualquer dúvida, reproduzo o teor da referida
Portaria:

PORTARIA Nº 274/GS/SEAD João Pessoa, 09 de setembro de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, nos termos do
artigo 37, inciso III, da Constituição Federal c/c o artigo 30, inciso IX,
da Constituição do Estado e tendo em vista definição contida no item
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13.1, do EDITAL Nº 01/2008/SEAD/SECAP de Abertura de Inscrições
para realização de Concurso Público para Provimento do Cargo
Efetivo de Agente de Segurança Penitenciária da Secretaria de Estado
da Cidadania e Administração Penitenciária, publicado no Diário
Oficial do Estado, edição do dia 09 de Abril de 2008, cujo resultado
foi Homologado através da Portaria nº 308/GS/SEAD, publicada no
Diário Oficial do Estado, edição do dia 02 de outubro de 2008,
RESOLVE prorrogar, por mais 02 (dois) anos, a validade do Concurso
Público para provimento do cargo efetivo de Agente de Segurança
Penitenciária da Secretaria de Estado da Cidadania e Administração
Penitenciária.

Portanto, o certame teria validade até o dia 02 de
outubro de 2012.

Não sendo - como não o foram - os impetrantes empossados
até a referida data, resta consubstanciada a omissão ilegal e
inconstitucional do Governador do Estado, censurável pela estreita via do
mandado de segurança, uma vez que, figurando dentro do número de
vagas, os  impetrantes  têm direito subjetivo à nomeação, dentro do
prazo de validade do certame, consoante jurisprudência do STJ,
adiante transcrita:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO PÚBLICO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE CONSTATA
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.  1. O Supremo Tribunal Federal
sedimentou o entendimento de que, "dentro do prazo de validade
do concurso, a Administração poderá escolher o momento no
qual se realizará a nomeação, mas não poderá dispor sobre a
própria nomeação, a qual, de acordo com o edital, passa a
constituir um direito do concursando aprovado e, dessa
forma, um dever imposto ao poder público. Uma vez publicado
o edital do concurso com número específico de vagas, o ato da
Administração que declara os candidatos aprovados no certame cria
um dever de nomeação para a própria Administração e, portanto, um
direito à nomeação titularizado pelo candidato aprovado dentro desse
número de vagas" (RE 598099, Relator Ministro Gilmar Mendes,
Tribunal Pleno, julgado em 10/08/2011, Repercussão Geral - mérito
Dje-189). […]. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp
125.458/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 18/09/2012, DJe 24/09/2012).
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Dessa forma, escoado o prazo de validade do certame, não
sendo os impetrantes – aprovados dentro do número de vagas constantes
do edital – empossados, têm direito subjetivo à nomeação.

À luz de tais considerações, concedo  a  ordem
mandamental, para determinar a nomeação dos impetrantes e confirmar
a dos que já o foram, por força do cumprimento da liminar.

Sem custas, já que os impetrantes são beneficiários da justiça
gratuita, nem honorários, pois são incabíveis na espécie (art. 25 da Lei
12.016/09).

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  MARCOS
CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, Presidente.

Participaram do julgamento  ESTE RELATOR  (Juiz  de Direito
Convocado,  com  jurisdição  plena,  para  substituir  a  Excelentíssima
Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA) e os
Excelentíssimos  Desembargadores  ARNÓBIO  ALVES  TEODÓSIO
(Corregedor-Geral  da  Justiça),  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA, JOSÉ RICARDO PORTO, ALUÍZIO BEZERRA FILHO (Juiz
de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  para  substituir  o
Excelentíssimo  Desembargador  LEANDRO  DOS  SANTOS),  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, MARCOS WILLIAM DE OLIVEIRA
(Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  para  substituir  o
Excelentíssimo Desembargador SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES),
JOÁS DE BRITO PEREIRA FILHO, JOÃO BENEDITO DA SILVA  e
MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS. Ausentes, justificadamente, os
Excelentíssimos  Desembargadores  JOÃO  ALVES  DA  SILVA,  FREDERICO
MARTINHO  DA  NÓBREGA  COUTINHO,  MARIA  DAS  GRAÇAS  MORAIS
GUEDES,  JOSÉ  AURÉLIO  DA  CRUZ, ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA
RAMOS,  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  BEZERRA  CAVALCANTI,  CARLOS
MARTINS BELTRÃO FILHO e LUIZ SÍLVIO RAMALHO JÚNIOR.
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Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  BERTRAND DE
ARAÚJO ASFORA, Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Sala das Sessões Plenárias do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 22 de junho de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                             Relator
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